Parecer nº 3131 , de 2007
De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 1261, de 2007.

Em sua Mensagem nº150, de 2007, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei nº 1261, de 2007, que altera a Lei 6.374, de 1° de março de 1989, que institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.




Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 03(três) emendas.

A proposta tramita em regime de urgência por força da mensagem de nº 160, de 2007, do Senhor Governador do Estado, de fls. 46.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, esta não se manifestou no prazo legal, motivo pelo qual fomos designados pelo Senhor Presidente desta Casa para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição àquele órgão técnico.




É o que passamos a fazer.

Do Projeto




A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece ao disposto no artigo 24 da Carta Estadual.

O projeto propõe uma série de alterações à Lei 6.374, de 1° de março de 1989, que institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, com o principal objetivo de resguardar a competitividade da indústria paulista em relação àquelas instaladas em outras unidades federadas, alterando a tributação de determinados produtos pelo Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS por meio das medidas adiante delineadas.

Esclareça-se que, com fundamento em recente entendimento do Supremo Tribunal Federal (RE 174.478), a revogação da alíquota de 7% incidente nas operações internas com arroz, farinha de mandioca, feijão, charque, sal de cozinha, lingüiça, mortadela, salsicha, sardinha enlatada e vinagre será compensada com a redução de base de cálculo para as mesmas operações, mantendo-se inalterada a atual carga tributária. Quanto aos produtos da indústria de processamento eletrônico de dados, medidas adicionais serão adotadas para que seja mantido o benefício, por redução da base de cálculo do ICMS.

Das Emendas

A emenda de nº 1 pretende modificar a redação do artigo 2º do projeto de lei, justificando que outras unidades da Federação vêm concedendo incentivos fiscais que implicam redução da real carga tributária incidente sobre os produtos relacionados nesta lei, sem observância da Lei Complementar 24/75, o que justifica a aplicação do artigo 112 da Lei 6374/89, situação sem a qual ficam prejudicados os interesses do Estado de São Paulo, com perigo de levar à quebra de inúmeros contribuintes paulistas.

Por sua vez a emenda de nº 2 propõe a inclusão de artigo ao projeto com a seguinte justificativa: “A Lei federal n° 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, previa, na redação original do inciso IV de seu artigo 1°, que ficavam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), os automóveis de passageiros de fabricação nacional de até 127 HP (SAE), quando adquiridos por pessoas que, em razão de serem portadoras de deficiência física, não pudessem dirigir automóveis comuns. 

Essa lei sofreu significativa alteração no que concerne à hipótese de isenção supracitada, por meio da Lei federal n° 10.690, de 16 de junho de 2003, e Lei federal nº 10.754, de 31 de outubro de 2003. Assim, passaram a ficar isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) os automóveis de passageiros de fabricação nacional, quando adquiridos por pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal.

A Lei federal nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, prorrogou a vigência da Lei federal n° 8.989/95 até 31 de dezembro de 2009.

Contudo, as normas aplicáveis à isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, relativamente a automóveis adquiridos por pessoas portadoras de deficiência, revelam-se em descompasso com a nova disciplina do IPI, principalmente por restringirem o benefício fiscal à pessoa portadora de deficiência física e por vedarem a isenção a veículos que sejam comuns. 

As isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias serão concedidas ou revogadas nos termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, nos termos da Lei Complementar nº 24/75.

Nesse sentido, o Convênio ICMS 77/04, celebrado no âmbito do CONFAZ, isenta do ICMS as saídas de veículos destinados a pessoas portadoras de deficiência física, desde que as respectivas operações de saída sejam amparadas por isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, nos termos da legislação federal vigente. Assim, fica claro, quando o convênio harmoniza as exigências de isenção do ICMS às de IPI, que estes dois impostos se assemelham quanto à aplicação nas operações com automóveis de passageiros.”

A emenda de nº 3 propõe a revogação do item 3 do § 5º do artigo 34 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989.

As emendas, não obstante os méritos das medidas, não podem prosperar, eis que a concessão de quaisquer benefícios fiscais, na área do ICMS, depende da celebração e ratificação de convênio pelos Estados e pelo Distrito Federal, no âmbito do CONFAZ.

Há que se destacar que o Estado de São Paulo tem mostrado sua preocupação e contínuo empenho para a aprovação, pelo CONFAZ, de isenções e incentivos, que beneficiem a indústria.

A emenda de nº 3 apresenta vício de natureza constitucional como passaremos a expor: A Constituição Federal de 1988 delimitou as hipóteses em que a proposição de emendas parlamentares a projetos de lei oriundos do Poder Executivo em matéria de iniciativa reservada não acarretaria a inconstitucionalidade formal das normas delas resultantes, como bem sintetizou o eminente ministro Celso de Mello (ADI 2.050-MC, Pleno, DJ 1º.10.1999): “Desde que – respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República – emendas parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II, e III), observem as  restrições fixadas no art. 166, §§ 3º e 4º da Carta Política.”

No caso presente, observe-se que a emenda de nº 3 pretende propor alteração para muito além do previsto na proposta do Executivo.

Portanto, com relação às medidas acessórias temos a esclarecer que as alterações propostas apresentam vícios de natureza constitucional, razão pela qual não recomendamos o acolhimento das mesmas.  
 Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1261, de 2007 e contrariamente à aprovação das emendas de nºs 01, 02 e 03.

É o nosso parecer.

a) Roberto Massafera Relator Especial

